
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.536 - CE (2016/0030824-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 
CEARÁ 

ADVOGADOS : VINÍCIUS MORAIS E OUTRO(S)
   ÉRICA BEZZATO DE MAGALHÃES 
AGRAVADO  : SEMACE SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DO MEIO 

AMBIENTE  
PROCURADOR : LORENA SILVA VASCONCELOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. 
1. A exigência da guia de recolhimento não é questão meramente formal. 
A lei impõe o pagamento de custas para recorrer especialmente, e o 
documento juntado aos autos não comprova nada além da quitação de 
determinado título da Caixa Econômica Federal no valor especificado, 
sendo certo que a parte não conseguiu demonstrar a que processo se 
referia. Decisão de deserção mantida. 
2. "A juntada dos comprovantes de pagamento desacompanhados das 
respectivas guias de recolhimento não é suficiente para fins de 
comprovação do preparo" (STJ, AgRg no REsp 1.530.777/CE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 2/12/2015). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 03 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará – CREA/CE contra decisão 

exarada na vigência do CPC de 1973 que negou seguimento ao recurso especial.

Alega o agravante que os comprovantes de pagamento estariam juntados 

aos autos e que já bastariam para a comprovação da inexistência de deserção.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.536 - CE (2016/0030824-0)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Verifica-se que o agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Ao analisar o feito, observa-se que a petição de recurso especial foi 

protocolada, na origem, sem as guias de recolhimento do preparo, apesar de presente 

o comprovante de pagamento. Assim, não se verifica o atendimento da exigência 

contida no art. 511, caput, do CPC, incidindo na espécie também o disposto na Súmula 

187 deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

É de se notar o entendimento do STJ de que o recolhimento do preparo 

recursal deve ser efetuado com observância das instruções inseridas nas Resoluções 

editadas por esta Corte e vigentes à época da interposição do recurso, sob pena de 

deserção.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. JUNTADA SOMENTE 
DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA  DAS  GUIAS  DE 
RECOLHIMENTO (GRU). NECESSIDADE. ART. 2º, § 2º,  DA  
RESOLUÇÃO  STJ  01, DE 04/02/2014. DESERÇÃO. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  A  jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça orienta-se 
no sentido de que o recolhimento do preparo recursal deve ser  efetuado  
observando-se  as  instruções contidas nas Resoluções editadas  por  
esta  Corte,  vigentes  à  época  da  interposição do recurso, sob pena de 
deserção.
II.  No  caso,  deixando  a  parte recorrente de juntar aos autos as Guias  
de  Recolhimento  da  União  -  GRU  -  acostando  somente os 
comprovantes de pagamento, em desacordo com o disposto no art. 2º, § 
2º,  da  Resolução  01/2014,  do  STJ, de 4 de fevereiro de 2014, em vigor 
à época da interposição do recurso -, é de se declarar deserto o Recurso 
Especial.
III. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido "de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União 
(GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da 
interposição do especial, sob pena de deserção' (AgRg no AREsp 
381.632/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 
10.3.2014). Desse  modo, a juntada dos comprovantes de pagamento 
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desacompanhados das respectivas guias de recolhimento não é 
suficiente  para  fins de comprovação do preparo" (STJ, AgRg no REsp 
1.530.777/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/12/2015).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 744.461/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2016)

Vale ressaltar que é "'essencial à comprovação do preparo a juntada da 

Guia de Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, 

no ato da interposição do especial, sob pena de deserção' (AgRg no AREsp 

381.632/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 10.3.2014). Desse 

modo, a juntada dos comprovantes de pagamento desacompanhados das respectivas 

guias de recolhimento não é suficiente para fins de comprovação do preparo" (STJ, 

AgRg no REsp 1.530.777/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 2/12/2015). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0030824-0 REsp 1.584.536 / CE

Números Origem:  00009332420124058100  579754  9332420124058100

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CEARÁ
ADVOGADOS : VINÍCIUS MORAIS E OUTRO(S)

ÉRICA BEZZATO DE MAGALHÃES
RECORRIDO : SEMACE SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE
PROCURADOR : LORENA SILVA VASCONCELOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CEARÁ
ADVOGADOS : VINÍCIUS MORAIS E OUTRO(S)

ÉRICA BEZZATO DE MAGALHÃES
AGRAVADO : SEMACE SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE
PROCURADOR : LORENA SILVA VASCONCELOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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